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Senhores Acionistas
A Administração da Companhia Lopes Participações S.A., em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V. Sas. as demonstrações 
financeiras, relativas ao exercício findo em 31/DEZ/25. 
A Companhia tem por objetos a realização de investimentos em empreendimentos e/ou 
a participação no capital de outras empresas (holding), sediadas no Brasil ou no exterior, 
na condição de sócia, acionista e/ou quotista, com recursos próprios e/ou incentivados.

No exercício, foi registrado Prejuízo Líquido de R$ 9.515.174.
Finalizando, agradecemos a confiança e o apoio dos Senhores Acionistas, bem como a 
dedicação e o empenho de todos, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos 
que se fizerem necessários.

Daniela de Andrade Lopes Gomes 
Pp/ Antonio Aparecido Zapatosni 

Pp/ José Henrique de Souza Gomes

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Obs.: As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
A Companhia Lopes Participações S.A., com sede em Londrina, estado do Paraná, foi consti-
tuída em 06/JUL/14. A Companhia tem por objetivo a realização de investimentos em empre-
endimentos e/ou a participação no capital de outras empresas (holding), sediadas no Brasil 
ou no exterior, na condição de sócia, acionista e/ou quotista, com recursos próprios e/ou in-
centivados. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas conforme Pronun-
ciamento Técnico CPC 36 – demonstrações consolidadas (IAS 27).
Destacamos as empresas incluídas na consolidação e as participações detidas, diretas e indi-
retamente, pela Companhia:

Controladas % de Participação
31/DEZ/2025

Partaloa Transportes LTDA. 98,54%
P. B. Lopes & Cia. LTDA. 99,87%
Dona Amélia Agropastoril LTDA. 99,99%
Partaloa Administração e Locação de Imóveis LTDA. 99,94%
FDA Transportes e Logística LTDA. 99%
A Partaloa Transportes LTDA. é controlada de forma indireta pela Companhia, uma vez que 
a P. B. Lopes & Cia LTDA. é quem detém diretamente a participação de 98,54%. A Partaloa 
Transportes LTDA. tem como atividades principais o transporte, rodoviário de cargas, produtos 
perigosos, mudanças, organização logística do transporte de cargas e prestação de serviços 
de locação de caminhão.
A P. B. Lopes & Cia. LTDA. é controlada direta da Companhia. Trata-se de uma sociedade que 
tem como atividades preponderantes o comércio de caminhões e ônibus da marca SCANIA, 
seus acessórios e a prestação de serviços de assistência técnica, através de concessionárias 
autorizadas. 
A Dona Amélia Agropastoril LTDA. é controlada direta da Companhia. A sociedade tem como 
objeto social a exploração agropastoril, agrícola e pecuária. Cria e recria de bovinos, ovinos 
e frangos para corte. Cria e recria de muares e equinos para comercialização, bem como a 
comercialização dos produtos obtidos de suas atividades.
A Partaloa Administração e Locação de Imóveis LTDA. é controlada direta da Companhia. 
A sociedade tem como objeto social a prestação de serviços de administração e locação de 
imóveis bem como a compra e venda de imóveis.
A FDA Transportes e Logística LTDA. é controlada direta da Companhia. A sociedade tem 
como objeto social o transporte, rodoviário de cargas, organização logística do transporte de 
cargas e prestação de serviços de locação de caminhão.
2 Resumo das principais práticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1  Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor e ativos financeiros disponíveis para venda e ativos e passivos financeiros mensurados 
ao valor justo.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. 
a) Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. 
Dentre as referidas práticas se incluem a Lei nº 11.638/07, que modificou a Lei nº 6.404/76, e 
a nº 11.941/09. Adicionalmente, por se tratar de uma sociedade anônima, cujo faturamento a 
enquadra na categoria de sociedade de grande porte, as referidas demonstrações financeiras 
foram elaboradas conforme interpretação do parágrafo único do art. 3º da Lei nº 6.404/76.
A autorização para a conclusão dessas demonstrações financeiras foi dada pela diretoria da 
Companhia em 16/ABR/26.
2.2 Moeda funcional
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.
3  Resumo das principais práticas contábeis
a) Reconhecimento de receita
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de 
quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao 
comprador e outras deduções similares.
A receita de vendas de mercadorias é reconhecida quando todas as seguintes condições forem 
satisfeitas:
• Houver a transferência ao comprador dos riscos e benefícios significativos relacionados à 
propriedade dos produtos;
• Quando não é mantido envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em grau 

normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos;
• O valor da receita poder ser mensurado com confiabilidade;
• É provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia;
• Os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser mensurados 
com confiabilidade.
Mais especificamente, no caso da venda de caminhões e ônibus, a receita de vendas é re-
conhecida quando tais produtos são entregues aos clientes, e a titularidade legal do ativo é 
transferida. 
As receitas decorrentes das vendas de outros produtos são reconhecidas quando da entrega 
e transferência legal da titularidade destas.
As receitas, por serviços de assistência técnica prestados, são reconhecidas no resultado do 
exercício por ocasião da conclusão total da prestação do serviço, não havendo qualquer incer-
teza sobre a sua aceitação pelo cliente. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa de sua realização.
b) Arrendamento
Os arrendamentos são classificados como financeiros sempre que os termos do contrato de 
arrendamento transferir substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do bem 
para o arrendatário. Todos os outros arrendamentos são classificados como operacional.
c) Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais estão 
sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obriga-
ções de curto prazo.
d) Contas a receber
São registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de produtos. 
A estimativa para perdas com crédito de clientes é constituída com base em análise do percen-
tual histórico de perda dos valores a receber e em montante, considerado pela administração, 
necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos, os quais 
podem ser modificados em função da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou 
mudança na situação financeira de clientes.
As Controladas, embora tenham efetuado o cálculo do ajuste a valor presente do saldo de con-
tas a receber, utilizando taxa de desconto que reflete o efeito do dinheiro no tempo e tomando 
como base taxas de mercado, sobre as operações de longo e curto prazo, não identificaram 
efeito relevante que justificasse registros contábeis nesse sentido.
e) Moeda estrangeira
Na elaboração das demonstrações financeiras, as transações em moeda estrangeira, ou seja, 
qualquer moeda diferente da moeda funcional da Companhia é registrada de acordo com as 
taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No final de cada período de relatório, os 
itens monetários em moeda estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes no fim do exer-
cício. As variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado, no período 
em que ocorrerem, conforme a classificação dos ativos e passivos financeiros.
f) Custos de empréstimos
Os custos de empréstimos, quando atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produ-
ção de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo substan-
cial para ficarem prontos para uso ou venda pretendida, são acrescentados ao custo de tais 
ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. Todos os outros 
custos com empréstimos são reconhecidos no resultado do período em que são incorridos.
g) Tributação
g.1) Tributação sobre o Resultado
A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos.
A provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social correntes está baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para 
Imposto de Renda e Contribuição Social é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim 
do exercício.
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos (“imposto diferido”) é reconhecido so-
bre as diferenças temporárias no final de cada período de relatório entre os saldos de ativos 
e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças tem-
porárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tri-
butável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser utilizadas.
A recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada período de re-
latório e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante 
que se espera que seja recuperado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no 

qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente no final de cada período de relatório ou quando uma 
nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos 
ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Compa-
nhia espera, no final de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses 
ativos e passivos.
O Imposto de Renda e a Contribuição Social correntes e diferidos são reconhecidos como 
despesa ou receita no resultado do período.
g.2) Tributação sobre a receita
A receita bruta da Companhia, composta principalmente pela venda de veículos e de peças 
de manutenção, bem como pela prestação de serviços de manutenção, sofre a tributação por 
tributos federais (PIS/Cofins), estaduais (ICMS) e municipais (ISS).   
PIS e Cofins: Com enquadramento no regime não-cumulativo de apuração dessas contribui-
ções, aplicando à regra geral as receitas das Empresa que são tributadas às alíquotas básicas 
de 1,65% para o PIS e 7,6% para a Cofins, sendo que as despesas inerentes a essas contribui-
ções são apresentadas como deduções de vendas na demonstração do resultado.
ICMS - As operações de vendas estaduais obedecem à tributação interna de cada unidade 
federativa, sendo que os percentuais de tributação variam entre 17% e 19,5 %. A despesa 
inerente ao ICMS sobre as operações de venda é apresentada como dedução de vendas na 
demonstração do resultado.
ISS: Os serviços prestados sujeitam-se à incidência do ISS sobre o valor da operação, obede-
cendo à tributação estabelecida em cada município, no qual é prestado o serviço. As alíquotas 
de ISS para os municípios nos quais há prestação de serviços variam de 3% a 5%. A despesa 
inerente ao ISS sobre os serviços prestados é apresentada como dedução de vendas na de-
monstração do resultado.
h) Imobilizado
Edificações, móveis, utensílios, instalações, ferramentas, máquinas, equipamentos de infor-
mática e veículos estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e, quando 
aplicável, perda por redução ao valor recuperável acumuladas.
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, 
de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente 
baixado. Na vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisa-
dos no final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas 
é contabilizado prospectivamente.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa 
de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado.
A Companhia optou pela não adoção do custo atribuído (“deemed cost”), por entender que não 
existe diferença significativa entre os valores contábeis dos bens registrados nas demonstra-
ções financeiras e os seus respectivos valores justos, uma vez que os saldos da rubrica do 
ativo imobilizado são representados substancialmente por máquinas, equipamentos de infor-
mática, móveis e utensílios, veículos e outros, para os quais a administração entende que não 
há diferenças significativas entre os valores contábeis e os seus respectivos valores justos.
i) Ativos intangíveis
Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente, são registrados ao custo, 
deduzido da amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos 
ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo 
intangível, mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor 
contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado.
j) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis
No fim de cada exercício é revisado o valor contábil dos ativos tangíveis e intangíveis para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. O montante recuperável é o maior 
valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. 
Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor 
que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao 
seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente 
no resultado.
k) Estoques
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido reali-
zável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor líquido 
realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os cus-
tos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda.
l) Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida), resultante de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquida-
ção seja provável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as in-
certezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa 
estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante).
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma pro-
visão são esperados, que sejam recuperados de um terceiro; um ativo é reconhecido se, e 
somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma con-
fiável.
m) Instrumentos financeiros
Os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte das dis-
posições contratuais do instrumento.
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acres-
cidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o 
reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos 
e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente 
no resultado.
n) Ativos financeiros
A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na 
data do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financei-
ros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou aliena-
ções normais correspondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a 
entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da 
dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente. A taxa de juros efetiva 
é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo 
todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros 
efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções) durante a vida estimada do 
instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil 
líquido na data do reconhecimento inicial.
A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos de dívida não carac-
terizados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado.
Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando mantidos 
para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é 
classificado como mantido para negociação se:
• For adquirido principalmente para ser vendido em curto prazo; ou
• No reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados 
que a Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de 
lucros em curto prazo; ou
• For um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de “hedge” efetivo.
Ganhos e perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam os dividendos ou juros auferi-
dos pelos ativos financeiros, sendo incluída na rubrica “Receita Financeira”, na demonstração 
do resultado. 
Os investimentos mantidos até o vencimento correspondem a ativos financeiros não derivati-
vos com pagamentos fixos ou determináveis e data de vencimento fixa que a Companhia tem 
a intenção positiva e a capacidade de manter até o vencimento.
Após o reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados 
ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução 
ao valor recuperável.
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou de-
termináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis (inclu-
sive contas a receber de clientes, caixa e equivalentes de caixa, impostos a recuperar e títulos 
de créditos a receber) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável.
A receita de juros é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para 
créditos de curto prazo quando o reconhecimento dos juros seria imaterial.
Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são ava-
liados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de cada período de relatório. As 
perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência 
objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais 
eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de 
caixa futuros estimados desse ativo. Para todos os outros ativos financeiros, uma evidência 
objetiva pode incluir:
• Dificuldade financeira significativa do emissor ou contraparte; 
• Violação de contrato, como uma inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou prin-
cipal; 
• Probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; ou
• Extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros.
Para os ativos financeiros registrados ao valor de custo amortizado, o valor da redução ao 
valor recuperável registrado corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada pela taxa de juros efetiva original 
do ativo financeiro.
Para ativos financeiros registrados ao custo, o valor da perda por redução ao valor recuperável 
corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados, descontada pela taxa de retorno atual para um ativo financeiro similar. 
O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor 
recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em que o 
valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão.
Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados são creditadas à provisão. 
Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas no resultado. A Companhia baixa 
um ativo financeiro, apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa provenientes 
desse ativo expiram ou transfere o ativo e substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade para outra empresa. 
o) Passivos financeiros e instrumentos de patrimônio
Instrumentos de dívida e de patrimônio emitidos pela Companhia são classificados como pas-
sivos financeiros ou patrimônio, de acordo com a natureza do acordo contratual e as definições 
de passivo financeiro e instrumento de patrimônio.
Um instrumento de patrimônio é um contrato que evidencia uma participação residual nos 
ativos de uma empresa após a dedução de todas as suas obrigações. 
Os instrumentos de patrimônio emitidos pela Companhia são reconhecidos quando os recur-
sos são recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão.
Os passivos financeiros são classificados como “passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado” ou “outros passivos financeiros”.
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando 
são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado.
Um passivo financeiro é classificado como mantido para negociação se:
• For adquirido principalmente para a recompra no curto prazo;
• Fizer parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados gerenciados em conjun-
to pela Companhia e possui um padrão real recente de obtenção de lucro de curto prazo; e
• For um derivativo não designado como instrumento de “hedge” efetivo.
Os passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo 
e os respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Os ganhos ou as perdas 
líquidas reconhecidas no resultado incorporam os juros pagos pelo passivo financeiro, sendo 
incluídos na rubrica “despesas financeiras”, na demonstração do resultado. 
Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo 
amortizado, utilizando o método de juros efetivos.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financei-
ro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que 

NOTAS EXPLICATIVAS

BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em R$ 1,00

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DOS FLUXOS DE CAIXA  
EM 31 DE DEZEMBRO - Em R$ 1,00

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DE RESULTADO  
DOS EXERCÍCIOS FINDOS  EM 31 DE DEZEMBRO Em R$ 1,00

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PERÍODO DE 31/12/2023 A 31/DEZ/25 - Em R$ 1,00

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DE RESULTADO ABRANGENTE  
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO Em R$ 1,00

A T I V O
  Controladora  Consolidado
      

 Nota 2025 2024  2025 2024
      
CIRCULANTE  569 848  180.471.977 130.526.759
Caixa e Equivalentes de Caixa 6 564 848 12.832.131 13.119.084
Contas a Receber de Clientes 7 - - 46.704.324 33.125.586
Estoques 8 - - 74.677.311 51.719.387
Tributos a Recuperar 9 5 - 31.123.494 27.131.958
Outros Créditos 10 - - 14.356.832 4.594.871
Despesas do Exercício Seguinte - - 777.885 835.873

NÃO CIRCULANTE 99.367.451 108.426.341 139.893.147 123.559.443

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 686.485 516.772 61.716.703 48.807.702
Partes Relacionadas 11 686.485 516.772 53.327.069 46.586.320
Depósitos Judiciais 23.1 - - 1.971.662 1.560.094
Tributos Diferidos 12 - - 6.417.972 661.288

INVESTIMENTOS 13 98.680.966 107.909.569 5.226.289 4.526.122
IMOBILIZADO 14 - - 68.702.606 65.931.364
INTANGÍVEL 15 - - 4.247.549 4.294.255
      
TOTAL DO ATIVO  99.368.020 108.427.189  320.365.124 254.086.202

P A S S I V O
   Controladora  Consolidado
        

 Nota  2025 2024  2025 2024
CIRCULANTE   1.931 2.024  204.601.137 130.927.111
Fornecedores 16  - -  24.534.313 23.361.095
Empréstimos e Financiamentos 17  - -  158.023.919 78.914.923
Remunerações e Provisões 18  - -  9.159.438 10.378.283
Impostos, Taxas e Contribuições 19  1.931 2.024  7.365.155 9.880.652
Adiantamentos de Clientes 20  - -  1.517.275 2.593.254
Outros Débitos 21  - -  4.001.037 5.798.904
        
NÃO CIRCULANTE   2.505.108 2.059.114  18.752.750 16.632.680
Empréstimos e Financiamentos 17  - -  12.671.558 5.936.619
Impostos, Taxas e Contribuições 19  - -  2.652.003 4.703.876
Partes Relacionadas 11  2.505.108 2.059.114  1.752.965 1.752.965
Provisão para Contingências 
Trabalhistas 23  - -  845.512 930.512
Outros Débitos 21  - -  830.712 3.308.708
        
PATRIMÔNIO LÍQUIDO   96.860.981 106.366.051  97.011.237 106.526.411
Capital Social 24a  5.852.872 5.852.872  5.852.872 5.852.872
Reserva Legal 24b  1.170.576 1.170.576  1.170.576 1.170.576
Reserva de Lucros a Realizar 24c  89.837.533 99.342.603  89.837.533 99.342.603
Participação de Não 
Controladores   - -  150.256 160.360
PARTICIPAÇÃO ATRIBUÍVEL 
AOS CONTROLADORES   96.860.981 106.366.051  96.860.981 106.366.051
PARTICIPAÇÃO DE NÃO 
CONTROLADORES   - -  150.256 160.360
TOTAL DO PASSIVO   99.368.020 108.427.189  320.365.124 254.086.202

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

RECEITA LÍQUIDA 25 - - 670.648.255 1.268.612.980
CUSTOS DAS VENDAS E SERVIÇOS 26 - - (578.615.564) (1.122.983.483)
LUCRO BRUTO - - 92.032.691 145.629.497
RECEITAS / (DESPESAS) OPERACIONAIS (9.467.432) 35.419.679 (81.842.187) (78.984.733)
Despesas Gerais e Administrativas 27 (30.355) (45.182) (54.694.900) (48.949.742)
Despesas Comerciais 28 - - (44.209.855) (49.913.833)
Equivalência Patrimonial 13 (9.436.103) 35.465.865 - -
Outras Receitas/Outras Despesas 29 (974) (1.004) 17.062.568 19.878.842
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DOS (9.467.432) 35.419.679 10.190.504 66.644.764
ENCARGOS FINANCEIROS
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO 30 (37.638) (36.349) (24.661.678) (11.979.162)
RESULTADO OPERACIONAL APÓS DOS (9.505.070) 35.383.330 (14.471.174) 54.665.602
ENCARGOS FINANCEIROS
Imposto de Renda e Contriuição Social - 
Corrente 22 - - (800.684) (19.382.944)
Imposto de Renda e Contriuição Social 
- Diferido 12 - - 5.756.684 149.223
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO (9.505.070) 35.383.330 (9.515.174) 35.431.881
Resultado Atribuído aos:

Acionistas controladores (9.505.070) 35.383.330 (9.505.070) 35.383.330
Acionistas não controladores - - (10.104) 48.551

(PREJUÍZO) LUCRO LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO (9.505.070) 35.383.330 (9.515.174) 35.431.881
Lucro (Prejuízo) por Ação (1,62) 6,05 (1,63) 6,05

 Controladora Consolidado
 
 2025 2024 2025 2024
(PREJUÍZO) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (9.505.070) 35.383.330  (9.515.174) 35.431.881
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES - -  - -
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO (9.505.070) 35.383.330  (9.515.174) 35.431.881

ATRIBUÍVEL AOS ACIONISTAS CONTROLADORES   
Capital Reserva Reserva de Lucros Lucros (Prejuízos) Total Participação Total
Social Legal a Realizar do Exercício Não Controladores Patrimônio Líquido

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 5.852.872 1.170.576 63.959.273 - 70.982.721 111.709 71.094.430
Integralização de Capital - - - - - 100 100
Lucro Líquido do Exercício - - - 35.383.330 35.383.330 48.551 35.431.881
Destinação para reserva de lucros a realizar - - 35.383.330 (35.383.330) - - -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 5.852.872 1.170.576 99.342.603 - 106.366.051 160.360 106.526.411
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - - - (9.505.070) (9.505.070) (10.104) (9.515.174)
Destinação (Abatimento) para reserva de lucros a realizar - - (9.505.070) 9.505.070 - - -

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 5.852.872 1.170.576 89.837.533 - 96.860.981 150.256 97.011.237

 Controladora Consolidado
     

 2025 2024 2025 2024
(PREJUÍZO) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (9.505.070) 35.383.330 (9.515.174) 35.431.881
Ajustes do Resultado do Exercício 9.436.103 (35.465.865) 7.207.808 9.556.057
Depreciação e Amortização - - 9.182.834 6.259.760
Baixas de Ativo Imobilizado - - 2.790.071 2.998.330
Equivalência Patrimonial 9.436.103 (35.465.865) - -
Tributos Diferidos - - (5.756.684) (149.223)
Provisão para Contigências   (85.000) 212.186
Perdas Estimadas c/ Créditos de Liquidação Duvidosa - - 950.560 191.705
Ajuste a Valor Presente   20.225 8.299
Provisão para Estoques Obsoletos - - 105.802 35.000
(Acréscimo) Decréscimo em Ativos Operacionais (5) - (51.720.324) 28.140.425
Contas a Receber de Clientes - - (14.549.523) 29.874.891
Estoques - - (23.063.726) 357.359
Tributos a Recuperar (5) - (3.991.524) (2.924.924)
Outros Créditos - - (9.761.973) 1.279.081
Despesas do Exercício Seguinte - - 57.990 (121.599)
Depósitos Judiciais / Caução - - (411.568) (324.383)
Acréscimo (Decréscimo) em Passivos Operacionais (93) 1.563 (9.964.840) (58.218.861)
Fornecedores - - 1.173.217 (2.456.775)
Remunerações e Provisões - - (1.218.845) 813.333
Impostos, Taxas e Contribuições (93) 1.563 (4.567.370) (5.423.456)
Adiantamentos de Clientes - - (1.075.979) (9.915.749)
Outros Débitos - - (4.275.863) (41.236.214)
DISPONIBILIDADES LÍQUIDAS NAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS (69.065) (80.972) (63.992.530) 14.909.502
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS     
Investimentos - (9.900) (700.167) (482.806)
Aquisições de Imobilizado e Intangível - - (14.697.441) (37.906.559)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (207.500) (308.700) - -
DISPONIBILIDADES LÍQUIDAS NAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS (207.500) (318.600) (15.397.608) (38.389.365)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTOS     
Empréstimos e Financiamentos - - 85.843.935 22.412.525
Partes Relacionadas 276.281 396.204 (6.740.750) (15.294.311)
Integralização/Aumento de Capital - - - 100
DISPONIBILIDADES LÍQUIDAS NAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTOS 276.281 396.204 79.103.185 7.118.314
(REDUÇÃO) LIQUÍDO DAS DISPONIBILIDADES (284) (3.368) (286.953) (16.361.549)
Início do exercício 848 4.216 13.119.084 29.480.633
Final do exercício 564 848 12.832.131 13.119.084
(REDUÇÃO) DAS DISPONIBILIDADES (284) (3.368) (286.953) (16.361.549)

Obs.: As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras.
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desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários e pontos pagos 
ou recebidos que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e 
outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apro-
priado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido.
A Companhia baixa passivos financeiros somente quando as obrigações são extintas e cance-
ladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.
p) Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos, uma vez que sua exposição a 
riscos de volatilidade de taxa de juros e de câmbio é muito baixa.
4  Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Na aplicação das políticas contábeis da Companhia, a administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais 
não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resulta-
dos efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são 
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis 
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas 
este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente 
como períodos futuros.
Na elaboração das demonstrações financeiras foram utilizados julgamentos, estimativas e pre-
missas contábeis para a contabilização de certos ativos e passivos e outras transações, e 
no registro das receitas e despesas dos períodos. A definição dos julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis adotadas pela administração foi elaborada com a utilização das melhores 
informações disponíveis na data das referidas demonstrações financeiras, envolvendo expe-
riência de eventos passados, previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, 
quando aplicável.
As demonstrações financeiras incluem, portanto, várias estimativas, tais como, mas não se 
limitando à seleção de vidas úteis dos bens do imobilizado, a realização dos créditos tributá-
rios, provisões para créditos de liquidação duvidosa, perdas nos estoques, provisões fiscais, 
previdenciárias, cíveis e trabalhistas, e avaliação de redução do valor recuperável de ativos. 
Os resultados reais dos saldos constituídos com a utilização de julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis, quando de sua efetiva realização, podem ser divergentes, podendo a 
Companhia estar exposta a perdas.
5 Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, associadas à Lei no 6.404/76 (Lei das Sociedades 
por Ações) e alterações posteriores, observando aspectos dos pronunciamentos, orientações 
e interpretações técnicas do CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e as resoluções do 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade, especialmente as determinações contidas na NBC 
TG 18 - Investimento em Coligada e em Controlada.
As demonstrações financeiras e notas explicativas estão expressas em R$ 1,00.
Dessa forma, as demonstrações financeiras consolidadas representam a soma de demonstra-
ções individuais, com a eliminação de saldos e transações entre as entidades consolidadas, 
bem como ajustes decorrentes de eventuais resultados ainda não realizados entre essas en-
tidades.
6 Caixa e Equivalentes de Caixa
São constituídos pelos saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras, conforme demons-
trado abaixo:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Caixa - - 310.266 216.392
Bancos 564 848 5.266.017 448.772
Aplicações financeiras - - 7.255.848 12.453.920
Total 564 848 12.832.131 13.119.084

12.420.328
As aplicações são de curtíssimo prazo com possibilidade de resgate a qualquer momento.
7 Contas a Receber de Clientes
O saldo desta conta está composto pelos seguintes valores:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Duplicatas e títulos a receber - - 48.478.729 33.964.256
Cheques a receber - - 35.050 -
(-) Ajuste a valor presente - - (28.626) (8.401)
(-) Perdas estim. em  créditos de liq. duvidosa - - (1.780.829) (830.269)
Total - - 46.704.324 33.125.586
A composição de duplicatas e títulos a receber, em 31/DEZ/25, por idade de vencimento é 
como segue:

Descrição 31/DEZ/25
A Vencer 23.069.246
Vencidos até 30 dias 19.578.145
Vencidos de 31 a 60 dias 1.193.844
Vencidos de 61 a 90 dias 1.259.348
Vencidos acima de 91 dias 3.384.570
Perdas estimativa em crédito de liq. duvidosa (1.780.829)
Total 46.704.324
O montante de títulos vencidos é representado, principalmente, por faturamentos de veículos 
vinculados a processo de financiamento da modalidade FINAME. Os recursos são liberados em 
média de 45 (quarenta e cinco) dias.
A Administração constituiu perdas estimativa em créditos de clientes vencidos acima de 180 
(cento e oitenta) dias que estão em cobrança jurídica. A despesa com a constituição da estima-
tiva é registrada na demonstração do resultado. 
8 Estoques 
O saldo desta conta está composto pelos seguintes valores:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Mercadorias para revenda - - 59.208.256 41.978.313
Imóveis para revenda - - 857.486 857.486
Bovinos para venda - - 13.463.388 7.832.675
Material de consumo - - 1.348.235 1.234.942
Mercadorias em trânsito - - 89.931 154
(-) Provisão para estoques obsoletos - - (289.985) (184.183)
Total - - 74.677.311 51.719.387
Mercadorias em trânsito, representam essencialmente operações de fornecimento de veículos 
e peças já contratadas com a Scania, cuja entrega não se efetivou até 31/DEZ/25.
Imóveis para revenda corresponde a estoque de imóveis (terrenos e respectivas edificações) 
disponíveis para venda.
A provisão para estoques obsoletos (peças) é calculada com base nos estoques sem mo-
vimentação acima de um ano e que não podem ser utilizados em outros processos de 
conserto.
O saldo de estoque de mercadorias para revenda compreende 54 unidades de veículos que 
permaneceram em DEZ/25 para comercialização de 2026.
A variação no estoque de bovinos deve-se à compra de animais durante o ano (639 animais), 
bem como nascimentos (3.133 animais) que se enquadram na faixa 0 a 12 meses.
9 Tributos a Recuperar
O saldo desta conta está composto pelos seguintes valores:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

ICMS a recuperar* - - 29.931.353 26.650.315
IR retido por terceiros 5 - 451.709 72.430
IR/CSSL a restituir - - 467.189 99.327
CSSL/PIS/Cofins retido por terceiros - - 273.243 309.886
Total 5 - 31.123.494 27.131.958
*O saldo de ICMS a recuperar, foi gerado a partir da instituição pelo estado do Paraná da 
alíquota adicional de 2% destinada ao FECOP (Fundo Estadual de Combate à Pobreza), sobre 
o faturamento de veículos novos e a determinação de que esse valor não poderia ser com-
pensado com saldo credor, sendo que o referido valor deveria ser recolhido em guia GR-PR 
distinta e com código específico. As filiais estabelecidas nesse Estado passaram a acumular 
saldo credor do ICMS. A partir de dezembro de 2025 foi permitido compensar o saldo até o 
limite do valor a recolher.
Também é composto de valor de ICMS adquirido de Agroindustrial Iguatemi, que foi sendo 
abatido dos saldos gerados na filial de Campo Grande - MS, durante o ano de 2024 e 2025, 
limitado a 30% do montante apurado mensalmente.
10 Outros Créditos
O saldo desta conta está composto pelos seguintes valores: 

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Conta Corrente com Scania - - 1.185.913 1.677.714
Adiantamentos a fornecedores - - 331.407 301.022
Adiantamentos a empregados - - 1.119.718 1.286.806
Outras Contas a receber - - 11.716.047 1.325.582
Compras para entrega futura - - 3.747 3.747
Total - - 14.356.832 4.594.871
Conta corrente com Scania representa os direitos da controlada P.B. Lopes & Cia LTDA. 
junto à Fábrica, mantidos sob controle pela própria Scania via sistema próprio (CoresNet/
Eco-Fin), representado por notas de créditos/débitos pendentes para formalização e liqui-
dação futura.  
Adiantamentos a fornecedores referem-se a fornecedores não relacionados diretamente ao 
estoque ou imobilizado, corresponde, basicamente, à prestação de serviços.
Adiantamentos a empregados correspondem a adiantamentos de férias concedidos aos em-
pregados que não haviam completado, até DEZ/25, o período aquisitivo, entre outros adian-
tamentos.
Outras contas a receber correspondem a valores a receber por conta de contrato de prestação 
de serviço com Lots Latin América LTDA. e cota de consórcio contemplado de Scania Admi-
nistradora de Consórcios LTDA e Bradesco Administradora de Consórcios LTDA., entre outros 
valores de pequena monta.
A variação no saldo de Outras Contas a Receber compreende a contemplação no ano de 2025, 
de 58 cotas de consórcio de adquiridas de Bradesco Administradora de Consórcio LTDA. cujo 
valor soma R$10.029.957, montante que será resgatado em 2026.
Compreende também a liquidação de transferências de animais (bovinos) entre as fazendas 
Dona Amélia e Silvana que haviam ficado pendentes em DEZ/24.
11 Partes Relacionadas
As transações com partes relacionadas podem ser resumidas da seguinte forma:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Ativo não circulante 686.485 516.772 53.327.069 46.586.320
Incluídos em créditos com partes relacionadas 686.485 516.772 53.327.069 46.586.320
Irmãos Lopes (a) - - 370.273 370.273
Espólio - Pedro Barboza Lopes ( b) - - 18.575.388 17.805.137
Maria Cristina de Andrade Lopes (b ) - - 1.502.208 1.444.446
Daniela de Andrade Lopes Gomes (b ) - - 10.788.320 8.632.319
Espólio - Rodrigo de Andrade Lopes ( b) - - 11.160.679 9.799.991
Gustavo de Andrade Lopes (b) - - 7.284.108 5.636.620
José Pedro de Almeida Lopes (b) - - 1.479.804 1.190.381
Lygia de Almeida Lopes (b) - - 1.479.804 1.190.381
José Henrique de Souza Gomes 686.485 516.772 686.485 516.772
Passivo não circulante 2.505.108 2.059.114 1.752.965 1.752.965
Incluído em débitos com partes relacionadas 2.505.108 2.059.114 1.752.965 1.752.965
Espólio - Pedro Barboza Lopes ( b) 1.274.834 1.274.834 1.670.283 1.670.283
Daniela de Andrade Lopes Gomes (b ) 9.900 9.900 82.682 82.682
P.B. Lopes & Cia LTDA. (b) 1.220.374 774.380 - -
(a) saldo a receber, pendente da operação de reestruturação societária de Irmãos Lopes;
(b) saldo remanescente de obrigações por lucros a distribuir e outras operações com os só-
cios.
As transações comerciais são realizadas a preços e condições definidas entre as partes, que 
consideram as condições que poderiam ser praticadas no mercado com partes não relacio-
nadas.
A remuneração da administração, pelos serviços prestados no exercício de 2025, foi de R$ 
894.518.

12 Tributos Diferidos
O saldo desta conta apresenta a seguinte composição:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

IRPJ - - 4.719.097 486.241
CSLL - - 1.698.875 175.047
Total - - 6.417.972 661.288
Os ativos e passivos fiscais diferidos estão constituídos sobre os seguintes eventos:

Descrição Saldo 2025  IRPJ  CSLL 
Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa 1.780.829 445.207 160.275
Provisão para estoques obsoletos 289.985 72.496 26.099
Provisão para contingências 845.512 211.378 76.096
Prejuízo Fiscal 15.960.062 3.990.016 1.436.406
Total tributos diferidos reconhecido no resultado 4.719.097 1.698.875
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são calculados sobre as corresponden-
tes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e 
os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas 
atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o Imposto de Renda e 
de 9% para a Contribuição Social.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro 
futuro tributável esteja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças 
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaborados e fundamentados 
em premissas internas e em cenários econômicos futuros, que podem, portanto, sofrer 
alterações.
As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas nas projeções dos lu-
cros tributáveis, levando em consideração diversas premissas financeiras e de negócios con-
sideradas no encerramento do exercício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a 
não se concretizarem no futuro, tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. A 
administração tem como política a revisão periódica dessas premissas e, se necessário, fará 
os ajustes nos valores dos créditos tributários contabilizados para refletir de maneira mais ade-
quada a sua respectiva realização.
13 Investimentos
O saldo desta conta está composto por participação em controladas e propriedades para inves-
timentos e apresenta a seguinte composição:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Participações em controladas 98.680.966 107.909.569 - -
P. B. Lopes & Cia LTDA. 87.930.985 101.066.894 - -
Dona Amélia Agropastoril LTDA. 9.308.869 6.069.393 - -
Partaloa Adm. e Locação de Imóveis LTDA. 480.468 473.997 - -
FDA Transportes LTDA. 960.644 299.285 - -
Outros investimentos - - 2.180.625 2.159.228
Avaliados pelo custo de aquisição - - 2.180.625 2.159.228
Propriedades para investimentos - - 3.045.664 2.366.894
Cotas de consórcio - - 3.045.664 2.366.894
Total 98.680.966 107.909.569 5.226.289 4.526.122 8.973.158
Propriedade para investimento está composto por cotas de consórcio, referentes a valores pa-
gos à Scania Administradora de Consórcios para aquisição futura de veículos. Usualmente 
a Companhia negocia as cotas de consórcio (geralmente já contempladas) com clientes ou 
outros interessados.
A participação em controlada está representada pelos percentuais de participação, direta e 
indiretamente, no capital social. A avaliação dos investimentos é pelo método de equivalência 
patrimonial:

Descrição P.B. Lopes & 
Cia. LTDA.

Dona Amélia 
Agropastoril 

LTDA.

Partaloa Adm. 
e Locação de 
Imóveis LTDA

FDA Transportes 
e Logística 

LTDA.
Em 31/DEZ/25

Capital social integralizado 5.300.000 240.000 4.722.726 10.000
Resultados acumulados 82.745.444 9.069.800 (5.707.649) 960.347
Participação do capital em % 99,87% 99,99% 99,94% 99,00%
(=) Equivalência patrimonial 87.930.985 9.308.869 (984.332) 960.644
Investimento antes da equivalência 101.066.894 6.069.393 (783.303) 299.285
Res. da equiv. patrimonial - result. do ano (13.135.909) 3.239.476 (201.029) 661.359

14 Imobilizado
A controladora não possui ativo imobilizado. O saldo do imobilizado das controladas apresenta 
a seguinte composição:
A Companhia efetua anualmente a revisão da vida útil do ativo imobilizado, conforme determi-
nado na legislação, a qual exige que a vida útil e o valor residual sejam revisados no mínimo 
a cada exercício.
Quadro da movimentação do ativo imobilizado das controladas:

Descrição Consolidado
Custo 

Corrigido
Depreciação 
Acumulada

Líquido em 
31/DEZ/25

Líquido em 
31/DEZ/24

Terrenos 14.660.466 14.660.466 14.660.466
Edificações 18.165.030 (5.181.318) 12.983.712 12.255.218
Obras em andamento 4.610.477 - 4.610.477 3.596.885
Benf. em imóveis terc. 6.767.795 (1.637.225) 5.130.570 3.210.578
Ferramentas/máq./eq. 10.985.485 (5.762.089) 5.223.396 4.491.517
Móveis e utensílios 4.877.544 (2.945.648) 1.931.896 1.690.991
Equip. de informática 3.100.330 (2.132.173) 968.157 1.179.847
Instalações 5.751.075 (2.902.004) 2.849.071 2.972.575
Veículos 21.122.708 (8.164.603) 12.958.105 12.237.706
Tratores e implementos 3.136.497 (1.114.826) 2.021.671 335.219
Bens arrendados 164.295 (112.351) 51.944 84.803
Terra nua 237.197 - 237.197 237.197
Cercas e estradas 81.300 (6.047) 75.253 78.505
Pastagens 901.602 (182.281) 719.321 764.402
Matrizes bovinas 8.983.425 (4.747.725) 4.235.700 8.074.704
Touros 17.780 (17.780) - 3.050
Animais de trabalho 23.174 (18.476) 4.698 9.333
Cavalos e éguas 65.005 (27.388) 37.617 34.915
Jumentos e jumentas 39.569 (38.609) 960 10.126
Ovinos 4.661 (2.266) 2.395 3.327
Totais 103.695.415 (34.992.809) 68.702.606 65.931.364
Os valores do ativo imobilizado dados em garantia estão divulgados na nota 17.
15 Intangível
O saldo desta conta, das controladas, apresenta a seguinte composição:

Descrição Consolidado
Custo 

Corrigido
Amortização 
Acumulada

Líquido em 
31/DEZ/25

Líquido em 
31/DEZ/24

Software 1.383.421 (1.191.384) 192.037 240.482
Marca e patentes 21.064 - 21.064 17.777
Fundo comércio adquirido 4.000.000 - 4.000.000 4.000.000
Software - bens arrendados 7.742 (5.294) 2.448 3.996
Outros 32.000 - 32.000 32.000
Total 5.444.227 (1.196.678) 4.247.549 4.294.255
Abaixo demonstramos quadro da movimentação do ativo intangível:

Descrição Saldo 31/
DEZ/24

Adições Amortização 
do Ano

Saldo 31/
DEZ/25

Software 240.482 141.812 190.257 192.037
Marcas e patentes 17.777 3.287 - 21.064
Fundo de comércio adquirido 4.000.000 - - 4.000.000
Software - bens arrendados 3.996 - 1.548 2.448
Outros 32.000 - - 32.000
Total 4.294.255 145.099 191.805 4.247.549
Os programas de software incluídos neste grupo de contas são possíveis de identificação indi-
vidual no controle de patrimônio da Companhia e irão gerar benefícios futuros.
O fundo de comércio corresponde à aquisição do direito de concessão da Scania no Mato Gros-
so do Sul e Oeste de São Paulo, onde a controlada P.B. Lopes & Cia LTDA. possui filial.
16 Fornecedores
O saldo desta conta apresenta a seguinte composição:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Fornecedores - veículos e peças - - 16.634.647 15.531.810
Fornecedores - gado - - 1.938.910 1.156.423
Fornecedores - diversos - - 5.960.756 6.672.862
Total - - 24.534.313 23.361.095
A Administração não apurou valores relevantes que justificassem a contabilização a título de 
ajuste a valor presente de fornecedores.
17 Empréstimos e Financiamentos
O saldo desta conta é composto pelos empréstimos e financiamentos das controladas, uma vez 
que a controladora não possuía saldo em 31/DEZ/25 e 31/DEZ/24:

Operações Finalidade Garantias Taxa média de 
juros Vencimento 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Circulante Não 
circulante

Circulante e 
não circulante

Vendor (Fornecedor Scania)
Vendor Estoque - 0,45%a.m. 45dias 40.980.240 - 5.302.046
Financiamentos bancários
Banco ABC Brasil Cta. Garantida Fiança CDI+0,28%a.am. janeiro-26 8.000.000 - -
Banco Daycoval S.A. Cta. Garantida Fiança 1,5%a.m. maio-26 4.850.366 - 1.634.349
Banco Bradesco Cta. Garantida Fiança 1,12%a.m. junho-26 39.409.207 - 20.000.000
Banco Bradesco Financiamento Veículos 24,75%a.a. janeiro-27 86.330 - 254.068
Banco do Brasil S.A. Custeio Penhor 14%a.a. maio-26 461.622 - -
Banco do Brasil S.A. Cta. Garantida Fiança 1,45%a.m. outubro-26 2.000.000 - -
Banco do Brasil S.A. Capital Giro Fiança 1,02%a.m. outubro-25 - - 2.124.967
Banco do Brasil S.A. Financiamento Penhor 9,20%a.a. dezembro-35 141.549 1.769.352 -
Banco Itaú S.A. Cta. Garantida Fiança 1,43%a.m. abril-26 20.061.073 - 15.700.000
Banco Itaú S.A. Capital Giro Fiança 1,03% outubro-26 742.307 - 6.112.150
Banco Itaú S.A. Floor Plan Fiança 1,45%a.m. abril-25 - - 1.094.113
Banco Itaucard Financiamento Veículos 1,29%a.m. setembro-25 - - 284.478
Banco Santander S.A. Capital Giro Fiança CDI+3,97a.a. abril-28 5.484.416 4.042.574 5.196.718
Banco Santander S.A. Cta. Garantida Fiança 1,25%a.m. julho-26 25.170.050 - 21.797.391
Banco Santander S.A. Custeio Penhor 7,5%a.a. agosto-28 79.336 142.357 306.304
Banco Sicredi Custeio Penhor 12%a.a. agosto-32 1.641.748 1.245.527 4.609.059
Caixa Econ. Federal Cta. Garantida Fiança 4,03%a.a. novembro-26 10.000.000 - (3)
Outras contas a pagar
Cotas a pagar Consórcios Veículos Txa.Adm.12% 1.547.581 6.814.473 3.257.384
Encargos a transcorrer
Encargos a transcorrer (2.631.906) (1.342.725) (3.221.482)
Total empréstimos e financiamentos 158.023.919 12.671.558 84.451.542
A variação nos saldos de empréstimos e financiamentos deve-se aumento da necessidade 
de captação de recursos para capital de giro, bem como utilização de operações com Banco 
Scania (Vendor) para aquisição de veículos cujo reflexo encontra-se no saldo de mercadorias 
em estoque conforme nota 8. Compreende ainda, o valor a pagar de cotas de consórcio con-
templadas conforme nota 10.
As operações de vendor são realizadas com o Banco Scania S.A. e com o Banco Bradesco 
S.A. e refere-se a captações realizadas para compra, principalmente, dos caminhões, as quais 
possuem prazo médio de pagamento de 45 dias. O aumento nas obrigações desse gênero está 
diretamente relacionado com os acréscimos em contas a receber de clientes.
Composição dos vencimentos dos empréstimos bancários de longo prazo (passivo não cir-
culante): 

Descrição Valor
2027                                       3.769.617 
2028                                       1.260.159 
2029                                          667.921 
2030                                          515.372 
2031                                       2.591.756 
2032                                          429.314 
2033                                       1.135.138 
2034                                       1.222.274 
2035                                       1.080.007 
Total                                    12.671.558 

Foram cedidos em garantia os seguintes veículos:
Instituição Garantia Chassi

Banco Bradesco Fiat Strada Freedom 1.3 Flex 8v Cd TAX-9I35 9BD281BKHSYG52814
Banco Itaú Audi Q7 3.0 V6 Tb Fsi 334cv Quatro Tip 4p FDM-2E42 WAUAGC4M4PD021335
18 Remunerações e Provisões
O saldo desta conta apresenta a seguinte composição:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Salários a pagar - - 2.753.875 3.339.259
Provisão de férias e encargos - - 6.405.563 7.039.024
Total - - 9.159.438 10.378.283
19 Impostos, Taxas e Contribuições
O saldo desta conta apresenta a seguinte composição:

Descrição 31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24
Controladora Consolidado

Passivo Circulante 1.931 2.024 7.365.155 9.880.652
INSS / FGTS / contribuições s/ folha - - 1.763.079 1.894.204
ICMS a recolher - - 1.027.898 909.884
IRPJ / CSSL - - 297.245 2.671.352
PIS s/ faturamento* - 27 118.329 131.942
Cofins s/ faturamento* 90 108 543.124 615.750
IRRF a recolher - 261 1.649.921 1.856.918
PIS / Cofins / CSSL retidos 15 808 54.686 27.473
ISS a recolher - - 192.439 195.864
IOF a recolher 1.826 820 162.825 131.494
PIS / Cofins - parcelamento - - 722.967 665.811
INSS - parcelamento - - 701.297 645.854
ISS - parcelamento - - 92.106 88.436
IBAMA - Parcelamento - - 39.239 45.670
Passivo não circulante - - 2.652.003 4.703.876
PIS / Cofins - parcelamento - - 2.162.327 1.886.463
INSS - parcelamento - - 421.731 2.637.235
ISS - parcelamento - - - 81.066
IBAMA - parcelamento - - 67.945 99.112
*PIS e Cofins registrados na Controladora referem-se a receitas de juros sobre os saldos de 
mútuo.
Em consonância com o projeto estratégico da diretoria, que visa reestruturar o perfil do seu 
endividamento oneroso em junho de 2016, a Companhia realizou a consolidação dos débitos 
de tributos incluídos no parcelamento junto à Receita Federal do Brasil.
Os parcelamentos foram realizados em 60 meses, corrigidos pela taxa Selic. Para o parcela-
mento do INSS, que já se encontrava na Procuradoria foi dado em garantia o prédio da filial 
de Dourados.
Em agosto 2017, a Controlada P.B. Lopes & Cia LTDA. optou pela adesão ao Programa 
Especial de Regularização Tributária - PERT, para tanto houve desistência dos parcelamentos 
ordinários que estavam ativos até então. 
O programa permitiu o parcelamento dos débitos em até 175 parcelas com redução de encar-
gos, multas de juros. 
20 Adiantamentos de Clientes
O saldo de adiantamentos de clientes em 31/DEZ/25, no montante de R$ 1.517.275 (R$ 
2.593.254 em 31/DEZ/24), refere-se praticamente aos valores recebidos de clientes para 
aquisição de veículos e peças, como também antecipação por conta de contrato de parceria 
pecuária entre Dona Amélia Agropastoril LTDA. e Daniela de Andrade Lopes Gomes e Outros 
– Condomínio.
21 Outros Débitos
O saldo desta conta está composto pelos seguintes valores:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Conta corrente com Scania - - 50.997 132.504
Obrigações por conta terceiros - - 146.106 116.699
Mercadorias de terceiros em trânsito - - 267.916 757.101
Outros valores - - 3.536.018 4.792.600
Total - circulante - - 4.001.037 5.798.904
Outros valores - - 830.712 3.308.708
Total - não circulante - - 830.712 3.308.708
Na conta “Mercadorias de Terceiros em Trânsito” são registrados os faturamentos
antecipados para entrega futura.
22 Imposto de Renda e Contribuição Social
No ano de 2025, para o cálculo da Contribuição Social e do Imposto de Renda sobre o lucro, 
a controladora Lopes Participações S.A. e as controladas P.B. Lopes & Cia LTDA. e Partaloa 
Transportes LTDA., adotaram as regras do regime de tributação, com base no lucro real anual e 
as controladas Dona Amélia Agropastoril LTDA., Partaloa Administração e Locação de Imóveis 
LTDA. e FDA Transportes e Logística LTDA., adotaram as regras do regime de tributação, com 
base no Lucro Presumido.
Abaixo segue resumo e o demonstrativo do cálculo para cada uma das empresas:

Descrição 2025
CSLL IRPJ Total

a) Lopes Participações S.A. - - -
b) P. B. Lopes & Cia LTDA. - - -
c) Dona Amélia Agropastoril LTDA. 418.854 231.059 649.913
d) Partaloa Transportes LTDA. 588 979 1.567
e) FDA Transportes e Logística LTDA. 56.976 92.184 149.160
f) Partaloa Administração e Locação de Imóveis LTDA. 16 28 44
Total 476.434 324.250 800.684
a) Lopes Participações S.A.
Descrição 2025

CSLL IRPJ
Prejuízo contábil antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (9.505.070) (9.505.070)
(+) Adições efetuadas no LALUR 13.336.937 13.336.937
(-) Exclusões efetuadas no LALUR (3.900.835) (3.900.835)
(=) Resultado Ajustado (68.968) (68.968)
(=) Base de Incidência da Contribuição Social e Imposto de Renda (68.968) (68.968)
(=) Valor Registrado na Demonstração de Resultado - -
b) P. B. Lopes & Cia LTDA.

Descrição 2025
CSLL IRPJ

Prejuízo contábil antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (18.909.693) (18.909.693)
(+) Contribuição Social sobre Lucro Líquido - -
(+) Adições efetuadas no LALUR 3.175.652 3.175.652
(-) Exclusões efetuadas no LALUR 226.021 226.021
(=) Lucro Real antes da compensação de Prejuízos Fiscais (15.960.062) (15.960.062) -
Compensação 30% Prejuízo Fiscal/Base Negativa CSSL - -
(=) Base de Incidência da Contribuição Social e Imposto de Renda (15.960.062) (15.960.062)
(=) Contribuição Social e Imposto de Renda no Resultado do Exercício - -
(-) Incentivo Fiscal de Dedução do Imposto - -
(=) Valor Registrado na Demonstração de Resultado - -
c)  Dona Amélia Agropastoril LTDA.
Descrição Faturamento Outras Receitas Base de Cálculo IRPJ/Adicional
1º Trimestre 1.577.998 28.058 154.298 32.574
2º Trimestre 2.743.163 63.684 283.137 64.784
3º Trimestre 8.432.559 16.672 691.277 166.819
4º Trimestre 7.143.813 71.199 642.704 154.676
Total 19.897.533 179.613 1.771.416 418.854

Descrição Faturamento OutrasReceitas BasedeCálculo CSSL
1º Trimestre 1.577.998 28.058 217.418 19.568
2º Trimestre 2.743.163 63.684 392.864 35.358
3º Trimestre 8.432.559 16.672 1.028.579 92.572
4º Trimestre 7.143.813 71.199 928.457 83.561
Total 19.897.533 179.613 2.567.317 231.059
d)  Partaloa Transportes LTDA.

Descrição 2025
CSLL IRPJ

Lucro contábil antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 9.330 9.330
(+) Contribuição Social sobre Lucro Líquido - -
(+) Adições efetuadas no LALUR - -
(-) Exclusões efetuadas no LALUR - -
(=) Resultado Ajustado 9.330 9.330
(-) compensação base cálculo negativa (2.799) (2.799)
(=) Base de Incidência da Contribuição Social e Imposto de Renda 6.531 6.531
(=) Contribuição Social e Imposto de Renda no Resultado do Exercício 588 979
(=) Valor Registrado na Demonstração de Resultado 588 979 
e) FDA Transportes e Logística LTDA.
Descrição Faturamento Outras Receitas Base de Cálculo IRPJ/Adicional
1º Trimestre 891.655 2.068 73.400 12.350
2º Trimestre 922.984 4.134 77.973 13.493
3º Trimestre 1.439.245 30.665 145.805 30.451
4º Trimestre 954.285 91.214 167.557 35.889
Total 4.208.169 128.081 464.735 92.184

Descrição Faturamento OutrasReceitas BasedeCálculo CSSL
1º Trimestre 891.655 2.068 109.067 9.816
2º Trimestre 922.984 4.134 114.892 10.340
3º Trimestre 1.439.245 30.665 203.374 18.304
4º Trimestre 954.285 91.214 205.728 18.516
Total 4.208.169 128.081 633.061 56.976
23 Provisão para Contingências Trabalhistas
Para as contingências consideradas como perda provável pelos assessores jurídicos, e que 
totalizam R$ 845.512 (Em 31/DEZ/24 R$ 930.512), a administração procedeu à contabilização 
do valor, conforme determina a legislação vigente.
A administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos e consoante às práticas 
contábeis adotadas no Brasil, constitui provisões para contingências em montantes considera-
dos suficientes para cobrir perdas estimadas com as ações em curso, cujo risco foi considerado 
como provável. 
Existem outros processos cíveis, trabalhistas e tributários em curso que foram avaliados pelos 
assessores jurídicos como sendo de risco possível, que totalizam R$ 2.597.334 para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil 
não requerem a sua contabilização.
23.1 Depósitos judiciais
O saldo desta conta está composto pelos seguintes valores:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Depósitos para recursos - - 1.387.959 976.391
Depósitos em caução - - 583.703 583.703
Total - - 1.971.662 1.560.094
24 Capital Social e Reservas
a) Capital social
O capital social em 31/DEZ/25 e 31/DEZ/24 totaliza R$ 5.852.872, representado por ações 
ordinárias e preferenciais, sem valor nominal.
b) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do 
artigo 193 da Lei nº 6.404/1976, limitada a 20% do capital social.
O saldo anteriormente classificado como lucros acumulados, foi reclassificado para a reserva 
legal, para uma melhor apresentação das demonstrações financeiras.
c) Reserva de lucros 
A reserva de lucros tem a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia, a 
fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios, podendo ser utilizada para o pagamen-
to de distribuição de lucros, após a deliberação em reunião dos sócios.
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25 Receita Líquida
A composição da receita operacional líquida é como demonstrada no quadro a seguir:
Descrição Controladora Consolidado

31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24
Vendas - - 679.019.144 1.362.400.124
Prestação de serviços - - 66.219.654 68.828.386
Deduções vendas/serviços
Impostos s/ vendas e serviços - - (72.342.092) (156.923.126)
Devolução e abatimentos - - (2.248.451) (5.692.404)
Receita líquida operacional - - 670.648.255 1.268.612.980
A variação negativa nos valores de receita líquida deve-se a diminuição nos faturamentos de 
veículos novos, que passou de 1.379 unidades comercializadas em 2024 para 573 unidades 
comercializadas em 2025.
26 Custo das Vendas e Serviços
O custo está vinculado a vendas de veículos, vendas de peças e acessórios, venda de produtos 
de conveniência, venda de bovinos e da prestação de serviços:

Descrição 31/DEZ/25 31/DEZ/24
Custo das Vendas de Veículos (408.442.124) (981.127.323)
Custo das Vendas de Peças e Acessórios (129.017.645) (102.941.139)
Custo das Venda de Bovinos (10.820.457) (11.222.854)
Custo das Vendas de Serviços (30.335.338) (27.692.167)
Total (578.615.564) (1.122.983.483)
27 Despesas Gerais e Administrativas
Os principais valores que compõem as despesas gerais e administrativas são:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Despesas com pessoal - - (26.565.814) (24.896.331)
Despesas com alugueres - - (429.418) (1.308.619)
Depreciação/manutenção - - (5.875.563) (3.925.589)
Tributos/taxas (702) (789) (543.727) (653.115)
Serviços terceiros e frete (29.653) (44.393) (9.091.161) (7.319.771)
Campanhas e feiras - - (218.657) (332.228)
Material de escritório/consumo - - (2.176.915) (1.991.158)
Despesas com água/energia/telefone - - (613.488) (938.642)
Despesas diversas - - (9.180.157) (7.584.289)
Total (30.355) (45.182) (54.694.900) (48.949.742)
28 Despesas Comerciais
Os principais gastos que compõem as despesas comerciais são:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Despesas com pessoal - - (29.661.765) (33.600.795)
Despesas com aluguéis - - (943.922) (1.339.518)
Depreciação/manutenção - - (1.728.114) (1.944.621)
Tributos/taxas - - (463.824) (678.124)
Serviços terceiros e frete - - (4.188.338) (4.035.649)
Campanha feiras/promoções - - (1.306.975) (1.615.225)
Material de escritório/consumo - - (1.826.688) (2.301.986)

Despesas com água/energia/telefone - - (560.011) (625.228)
Despesas diversas - - (3.530.218) (3.772.687)
Total - - (44.209.855) (49.913.833)
29 Outras Receitas (Despesas)
As outras receitas e despesas operacionais estão concentradas nas seguintes contas:

Descrição Controladora Consolidado
31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24

Outras receitas operacionais
Recuperação de custo - - 3.957.995 633.356
Garantias e revisões peças/acessórios - - 45.191.124 49.800.766
Bonificações, indenizações e doações - - 856.468 8.608.191
Recomposição de margem - Scania, 
seguros e outros

- - 6.258.408 7.254.615

Realização imobilizado/investimentos - - 747.780 1.418.000
Reversão de provisões - - 585.556 352.349
Outras receitas - - 3.504.173 1.635.654
Total - - 61.101.504 69.702.931
Outras despesas operacionais
Reposição de garantia - - (34.815.711) (38.682.087)
Despesas revisões - - (4.704) (809)
Garatia por conta concessionária - - (728.755) (891.258)
PIS e Cofins s/ outras receitas (974) - (3.478.718) (4.180.096)
Custo na realização de ativo imobilizado - - (417.544) (1.415.069)
Outras despesas - (1.004) (4.593.504) (4.654.770)
Total (974) (1.004) (44.038.936) (49.824.089)
Outras Receitas / Despesas 
Operacionais

(974) (1.004) 17.062.568 19.878.842

30 Resultado Financeiro Líquido
Receitas financeiras Controladora Consolidado

31/DEZ/25 31/DEZ/24 31/DEZ/25 31/DEZ/24
Juros ativos 20.881 21.564 3.438.824 5.151.031
Rendimentos de aplicação financeira 22 - 880.665 1.288.536
Descontos obtidos - - 65.439 14.125
Variação monetária ativa - - 3.873 107.868
Total 20.903 21.564 4.388.801 6.561.560
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos

(38.462) (49.654) (21.271.750) (13.227.745)

Juros passivos sobre parcelamentos - - (392.594) (560.558)
IOF (18.375) (6.818) (4.766.117) (3.438.249)
Juros de mora - (1) (42.970) (52.211)
Despesas bancárias (1.699) (1.434) (204.803) (213.774)
Descontos concedidos - - (195.356) (338.447)
Despesas com cobrança - - (87.976) (90.272)
Variação monetária passiva - - (2.071.673) (518.619)
Multas financeiras (5) (6) (17.240) (100.847)
Total (58.541) (57.913) (29.050.479) (18.540.722)
Resultado Financeiro Líquido (37.638) (36.349) (24.661.678) (11.979.162)

31 Gerenciamento de riscos
As operações da Companhia estão expostas a riscos de mercado (moeda e indexadores), 
crédito e liquidez. Os riscos são constantemente acompanhados pela administração. A Admi-
nistração entende que os instrumentos financeiros detidos pela Companhia apresentam valores 
contábeis próximos aos seus respectivos valores justos.
a) Riscos de crédito
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem princi-
palmente dos recebíveis de clientes. O valor do risco efetivo de eventuais perdas encontra-se 
apresentado como perda estimada no valor recuperável. A mitigação desse risco ocorre com 
a aplicação de procedimentos analíticos de monitoramento das contas a receber de clientes e 
ações de cobrança.
b) Risco de taxa de juros
A exposição ao risco de taxa de juros está diretamente relacionada às flutuações de taxas de juros 
dentro e fora do país que trazem reflexos aos preços de ativos e passivos atrelados a estes.
Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações nas taxas de juros decorrentes das 
aplicações financeiras, contratadas a taxas de juros flutuantes atreladas à variação do CDI 
(Certificados de Depósito Interbancário) e das operações de empréstimos e financiamento, 
contratados à taxa de juros pré-fixadas, taxas de juros flutuantes atreladas à variação da TJLP 
(Taxa de Juros de Longo Prazo) e taxas de juros pré-fixadas atreladas à variação do dólar 
norte-americano.
c) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia.
d) Risco operacional
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade 
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura, de fatores externos, 
exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial.
O objetivo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos.
e) Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade, para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento 
de dividendos, devolver capital aos acionistas ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o 
nível de endividamento.
32 Cobertura de Seguros – não auditado
As controladoras mantêm coberturas de seguros contratadas por montantes considerados sufi-
cientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua ativi-
dade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
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Aos
Acionistas e Administradores da
Lopes Participações S.A.
Londrina - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Lopes Participações S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como Controladora e Consolidada, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do resultado abrangente para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam, ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição, patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Lopes Participações S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho, individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB).
Base para Opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do Auditor Independente pela Auditoria das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros Assuntos - Demonstrações Financeiras Individuais
As empresas controladas P. B Lopes & Cia LTDA., Partaloa Transportes LTDA., Partaloa Administração e Loca-
ção de Imóveis, Dona Amélia Agropastoril LTDA, e FDA Transportes LTDA., elaboraram um conjunto completo 
de demonstrações financeiras individuais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, sobre as quais emitimos relatórios de auditoria independente separados, 
não contendo qualquer modificação.
Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas e o 
Relatório do Auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressa-

mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações Financeiras Individuais 
e Consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia, ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do Auditor Independente pela Auditoria das Demonstrações Financeiras Individuais 
Consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das empresas 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 16 de abril de 2026.
 Paulo Sergio da Silva Paraílio Domingues da Silva Filho
 Contador CRC/PR No 029.121/O-0 Contador CRC/PR No 035.538/O-4
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